
Rio Grandê do Sul

PREFE]TURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PBAçA ÂRTHUfi RITTER DE MEDEIROS, S/Í{

C,N.PJ. 87.6Ir.743lq[1-{D

INEXIGIBILIDAD§, NO 2I2 I 2026

Entre o MUMCÍPIO DE ESP\IMOSO e a empresa TRÁNS EIXO * LzuNSPORTE E COMErcÍO LTDA
PÁRA PRESTAÇÃO DESER/IÇOS DE t*ígtm,US, CÁMINHõES E E?W2AMENTOS pÁRAÁS

SECRETÁRAS MAMCIPAIS DE ESPUMOSO/RS.

O MUNICfuIO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob
N' 87.612.74310001-09, neste ato Íepresertado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES RODRIGUES
IU,q,CHADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado neste Município doravante denominado de

CREDENCIANTE e, de outro lado, a empresa TraÍs Eixo - TrânspoÍte e ComeÍcio LTDA, inscÍita no CNPJ sob

Ít' 22.687 !1M1OO01-06, com sede na Av. Ângelo Macalós, no79?, Cento, Espumoso/Rs nôst€ sto representada por

Anderson Pierezaq simplesmentel denominado de CREDENCIADA, ajustam o prcsonte Termo de

Credenciarnento, que sení executado de forma indiretq conformidade com o art. 74, IV, 79, I da ki no Federal n"
14.133, de l' de abril de 202 I , Processo Licitatorio n' 080/2026, Edital de Charnanento Público/Credenciamento
n' 008/2026 e legislagão aplicrâvel, com a adoção das seguintes cláusúas:

CLÁUSULA PRNIEIRA * DO OBJETO:
o objeto a ser credenciado é a prestâ9ão de serviços de MÁQUtr{As, CAMINHofs E EQUIPAMENToS
PÀRA AS SECRETÂRIAS MUMCIPAIS DE ESPUMOSO/R§ conforme descrito na tabela abaixo:

lJ. A Credenciada devení possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecução.

1.3. O valor fixado para frm de credenciamento, consta na Tabela do item 1., e respectiva unidade de medida,

estando incluídos todos os custos dirstos e indiÍetos, tais como: mão-dÊ-obrá, equipamêntos, encargos frabalhistas,

previdêncirários, sociais, oivis, comerciais e fiscais, ente outros.

1.4. É de responsabilidade exolusiva e intogral da empresa credenciadq a disponibilizaçâo de pessoal para

execução dos serviços, inõluídos encargos trabaihistaq previdenoirârios, sociais, fiscais e comerciais Í€sultantes

de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em neúuma hipótese, poderão ser tra.nsferidos para o Municipio

de Espumoso.

1.5. À empresa credenciada, deverá manter e estar munida dos equipamentos necessários para a execução dos

trabalhos, bem coÍio dos equipamentos de proteção individual - EPI's; não cabendo ao Múicípio seu

fornecimento.

1.6. O credenciamento não gera qualquer direito adquirido a prestâção dos serviços, os quais somentê serão

utilizados quando da ocon€ncia de neoessidade pelo Município, quando entlio serão convocadas a(s) empresa(s) a

execufálo.
1.?. A empresa uma vez convocada, deverá manifestar-se formalmente, ainda que poÍ docümento eletrônico, sua

impossibilidade de atendimento, no orazo máximo de 24 horas da solicitagão. sob pena de descredenciamento o

aplicagão de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n' 14.133/2021.

C

ITEM Qtdd. Hora
estimadas

02 Horas de serviço para caminhão lruck caçamba basculante, com capacidade mínima
de carga de 12 metros cúbicos, em bom estado de conservação, com motorista,
combustível e manutenção devidamente emplacados e licenciados, munidos de todos os

equipamentos de seguranga exigidos pelo DETRAN, com motoristas aptos para função.

1500 horas
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1.8. A Administragão reserva-se o direito de pedir a substituiçiiro de algum funcionário que não âtenda aos serviços

solicitados pela Administração.
1.9. A Administração reserva-se o direito de aoompanhar os serviços solioitados, etravés de pessoa a sef, desigrada
pela Arlm inistração Municipal.
1.10 A àmpresa uodenciada ficaná sujeito aos controles de execução de servigos determinados pela Administração.

1.11. A ernpresa credenciada será responsável p€lo atendimento a todas a normas legais, especialmente ao(s)

licenciamento(s) ambienta(is) exigidos pelos órgãos compôtentes, exigíveis para a pÍestação dos servigos objeto

do presente ilstrumento.
1.12. Todo e qualquer serviço somente poderá ser executado mediante apresentação de OrdeÍn de Sêrviço, emitida
pelo Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E PAGÂMENTO:

cl,Áusul,À eUARTA - r)À u(EcuÇÃo, REspoxsÀBllD,lous E FIscALrzÀÇÃo:
4.1. A credenciada deveú fomecer as mráquinas abastecidas, com operadores devidamente habilitados e com os
equipamentos de proteção neoessários.

ITEM DESCRTÇÃO Qtdd. Ilora
estimadas

Valor Eora
R$

Valor Íotal
Horas R$

02 Horas de serviço para eaminhíio truck caçamba basculante,
com capacidade mínima de carga de 12 metros cúbicos, em
bom estado de conservação, com motorista, combustível e
manutenção devidamente emplacados e licenciados, munidos
de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
DETRAN. com motoristas aptos para funçào.

1500 horas R$238,15 RS357.225,00
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2.1. O pagamento dos serviços é condicionado à aceitagão das medições realizadas e à comprovação da €xesução,
não pemritindo pagamentos antecipados, pareial ou total, sem a devida contraprestagão.
2.2. O contrato será por regimé de empreitada por preço unitário (valor por hora), onde o montante devido é

calculado multiplicando o número de horas medidas pelo valor unitrírio da hora máquina estabelecido no contÍato,
23. O pagamento das horas trabalhadas, após a fôrmalização dâ contratâção e a sua Íealizagão, será efetuado em
até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônic4 acompanhada do relatório mensal coÍÍ€spondente
aos servigos executados, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissâo dÇ boleto bancário.

CLÁUSUI,A TERCEIRA - DoS PRAZoS:
3.1 A Credenciada deverá comparecer ao local para iniciar a prestação do serviço em até 03 (três) dias úteis após
a data de solicitação do serviço.
3.2. O atraso injustilicado na prestagão dos serviços sqieitará o infrator ao pagame-ato dq multâ estipulada neste
hstrumento.

33. A CREDENCIADÂ fica sujeita e compromete-se cumpú os prazos que a Administração Municipal
deterrninar para a realização dos serviços objeto deste Tormo.
3.4' O credenciamento peÍmânêcení úeÉo a futuros inêressados que preencherem as condições previstas nesse
edital, durante todo o seu período de vigênciq ou seja, duranb doze (12) meses a partir da data de abertuÍa, para
qualquer empresa que preencha os pé-requisitos,
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4J. Â credenciada deve arcaÍ com os custos de deslocamento das mráquinas, eqúpamentos e funeionários até o
local dos serviços;

43. A empresa deveni apresentar as máquinas e os eqúpamentos em boas condições de uso;

4.4. As despesas decorentes da manutengão, lubriÍicantes, operador e qualquer outro qu€ afete a ôp€ração, serão

de responsabilidade do credenciad o;

4.5. A empresa credenciada devená tomar todas as medidas de seguranga cabívçis aos servigos que êxecutarão

não aÍcando ao MuÍicípio de Espumoso.com qualquer ônus em caso do acidente

4.6. 0 credenciado, durante a vigência do credenciamento, deverá manter-se em situação regulax quanto as

condições de habilitação, bem como iaformar qualquer alteração na doeumeítação refereote à sua. habilitação
jurídicq qualificação técnica, qualifrcação econômico.fiaanceira e regularidade fiscal e trabalhista, relacionadas

às condições mínimas obrigatórias de credenciarnento.

4.7. Os servigos deverão ser executados de acordo oortr a solioitação da contratante e.a orientagão/frscalização dos

servidores do município.

4.8. A Credenciada devená comparecer ao local para iniciar a prestação do serviço em até 03 (três) dias úteis após

a dâta de solicitação do serviço.

4.9. 0 custo de mobitização, desmobilização, alimentação e traDspoÍtê dos opoadoreVmotorisÍas, combustível,

seguros e todos os demais custos/encargos eovolvidos na realização do servigo estão a cargo da contratada-

4.10, Paxa pagamento, seú contabilizada a hcrra a partir do momerlto em que se inicia o serviço no local designado,

não sendo contabilizado a hora em ftrnção dos deslocamentos até local &as exesuções dos serviços, bem como

qualquer tipo de intemrpção não solicitada pela Administração, ou sojq a medição será efetuada pelas horas

efetivamente trabalhadas pelo responsàvel pela fiscalização dos serviços.

4.11. Para a prestação do serviço seni eúgido que o prestador dos servigos se apresente devidamente identificado

e usando todos os equipamentos de proteção individual e cumprindo os requisitos da legislaÉo vigente (NR 06,

NR 11 eNR 12).

4.I2. A credenciada deverá:

Possuir profissionais habilitados oom coúecimentos (no mínimo) básicos dos serviços a seÍem executados em

conformidade com as normas s deteÍminaçõos em vigor;

- Manter padrão de organização e qualidade identificando seus profissionais por meio de crachri

- Responsabilizar-se poÍ todas as legislações trúalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e demais previstas

na legislação especi{io4 cuja inadimplêncie não tran§fere r€sponsatilidade à contatante;

- Relatar à Con8atante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos seÍviços;

- Deverá atender as solicitações da Contratante quanto à substituigão dos empregadoq alocados no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, nos oasos em que ficar constatado q descumprim:nto das obrigções relativas à execução

do serviço;
- Manter durante toáa a vigência do contÍato em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- Serão de inteira responsabilidade da Coofiatada todas as despesas com combustível, oom a manutengão do

veículo, relativas à contraÍação do motorista (e seus reflexos legais), bem como as relativas a hospedagern e

alimentaç!Ío dds) motorista(s) duranto o período do deslocamento, ainda, prever a quanti{ade de motoristas

necessários para a distância a ser percorrida sem limite mínimo dc quilometrqgem pAfa os trqietos;

- No caso de necessidâde de manute,ngão ou rqlaÍos, colocar imediatamente veículos substilutos nas mesmas

condições inforqados e cadastrados paÍa este credenciamento, oomunicando por escrilo ao Departamento de
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Compras e Lioitações deste mrmicípio, e anexandô os documertos que o veículo reserva atende ao exigido pela

A&niÍlistração no Credenciamento;

- Comunicar a contratânte, no pnuo míoimo de 24 (vinte e quaho) horas úbis que antecede a data da realização

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo pÍ€visto, com a dwida comprovação;

- Havendo a ocorrôncia de casos fortuitos ou de força maior (problemas mêcânicos, acidentes, enfo outros),

durante a exêoução do transporte, deveá o veículo ser substituído imediatiúe[te sob pôtra da aplicação das

sânções previstas no Edital. A quilometragem executada pelo veículo até o ponto da substituição não sení
c,onsiderada no cálculo para posterior pagam€nto;

4.13. A exeeução do Teimo de Credenciamento/Contrato seÉ acompanhada e.Íisçalizqda pelos fiscais abaixo
Íelacionados, Íopr€sentaotes da Administração, especialmente designados conforme Íequisitos estabelecidos no
art. 1 17 da Lei Federal n' 14.133/2021, sondo:

Fiscal §ecretaria de Obms e Serviços,Urbanos. Adriana Palm de §ouza
Fiscal: Secretaria de Tr,"anspoÉes e Trânsito - Betânia Basso Vieira
Gestor: Odirlei Comin

cr.liusuI,A eunürÀ - DA D0TAÇÀo: .

5.1. As despesas decorrentes do presente terrno correrão por contâ das seguiates ruhricas:
Secretaria Projeto/âtividade Contr
SECRETARIA DE OBRAS E
sf,RvrÇos URBAN()§

MÂÀiLrENÇio DAS E§TRADAS
MUNICIPÀIS E VIAS fIR}ANÀS . 2O9t

339039.íX) Oütros serviços de terceiros -
Pêlsor JnrídicÀ

SECRDTÁRIA Dtr
TRÀNsPoRTEs E TRÂNsrro

M{N.UTENÇÃo DE SECRETARIA
MÜMCIPAL DI] OBRAS - 2095

339039.00 Outros serviços de terceiro§ -
Pessoa Jurídica

cLÁusuLA sExrA - DAs sANÇôEs:
6.1. O lioitante ou o credenciado/contratado sení responsabilizado administrativamente pelas seguintes infiagões:
I - dar causa à inçxecução parcial do confiato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funoionamento dob
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecugâo total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação eigida para o cerame;
v - não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a docunientação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
YII - ensejar o retard:unento da execução ou da entrega do o6jeto da licitação sem motivo justificado;
VIII ' apresentar declaração ou documentagão falm eúgida para o cefiame ou prestar declaragão falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fuudnlento nâ execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;
)0 - praticâr atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - pràticar ato lesivo previsto no no 12.84 ode 2
6.2. A Credenciada que conieteÍ qualquer das inÊaçõés discriminadas nos subitens anteriores ficaná sujeito, sÊm
prejuÍm da responsabilidade ciül e crimínal, às seguintes sanções:
I - Múlta de 1% sobrÉ o valor total atralizado do conüztq por dia de atraso na prostação do servigo, limitada a 1

(um) dia, apos o qual será considemda caÍacteriuda a inexecução parcial do contrato;
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II - Multa de 30á sobre o valor total atualizado do conhato, pela inexecução parcial do conúato;
III - Multa de loolo.sobre o valor atualizado do contrato, pela inexecugão total do eontrato;
lV - Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo.aão superior a
02 (dois) anos, e ainda, declaní-lo inidôneo paÍa conmtar ou tansacionaÍ com o Município.
6.3. Se a multa aplicada e as indenizasões cabíveis forem superiores ao valor de pagameíto errentuaknente devido
pela Administragâo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenga seni descontada da garantia pÍsstâda ou
será cobrada judioialmenk.

6.4. A aplicação das sanções previstâs neste Aüso de Contratação, em hipótese algum4 a obrigação de rEparação

integral do iÍano causado à Administragão Pública.
6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamentê com as deÍnais san@es.

6.6. Se, durante o pÍrocesso do aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infragão administrativa

tipifrcada pela Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administragão pública nacional

ou estrangeira, cópias do proeesso âdminishativo necessárias à apuragão da responsabilidade da empresa deverão

ser remetidas à autoridade competonte, com dospacho fundamentado, para ciênciâ e deeisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

6.7. A apuração e o julgamento das demais in&ações administrativas não considsradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou csaangeiÍa nos termos da I€i Federal no 12.846, de lo de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade adm'rnistrativa.

6.8. O pnocessamento do PAR não interfere ro seguimetrto regulfi dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admioistração Pública Federal resulta:rtes de ato lesivo cometido

por pessoa jurídica. com ou sem a participação de agente público.

6.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas roalizar-se-á em processo administrativo que asseguraní o

contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatrhio, observando-se o procedimento previsto na I-ei Federal

r' 14.13312021, e subsidiariamento na L.ei rf 9.78411999. '

6.10. O procedimento para aplicação de multas seguirá o pmcedimento de aplicação das sangões administrativas,

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n' 14.13312021.

ó.11. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens antêÍiores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela pútica de atos contra a Adminisaação Pública, nacional ou estrangeira, na participação da pesente

Termo ou vínoulos derivados, também se dan4 na forma prevista na Loi Federal Íf 12.E4612013 .

6.12. Quaisquer penalidades aplicadas seÍão transoritas no Portal Naoional de Contratações Públicas (PNCP).

CLÁUSULA SúTftIÀ - DA RESSISÃOi
7. O presente termo podení ser rescindido nos seguintes casos:

I - Determinada por ato unilaterul e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrEnte de

sua própria conduta;

II - Consonsual, por acordo entre as partes, por oorciliação, poÍ mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em deconência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou

por decisão judieial.
7.1 Verificada a infração do Termo, o Contratante noüficaní a Credenciadâ, para quê puÍgue a morâ, no prazo

fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora-

7.2. A Credenciada indenizará o Cotrfatante por todos os prejufuos que este vier a oausaÍ em deconência da

rescisão deste insfumento por inadimplemento de suas obrigagões, inclusive, perdas e danos porventura
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decorrentes para o Município.
7.3. Uma vez rescindido o pÍesente terno, e desde que ressarcido de todos os prejuizo,s, o Contratante podeá efetuar
à Credenoiada o pagamento de servigos coíretamente executados.
7.4. Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do Termo, sujeitará a Credenciada à multa conveneional
de 10% (dez por cento) sobre mediano dos gâstos do exercício anterior, com objeto semÊlhaúte, mais pordas e

danos, custas e honorários advocatlcios.

cLÁusuLA orrÀvA * DAs Drspo$ÇôEs cmAls:
8.1. Toda e qualquer modificagão somente podení ser inkoduzida ao presênte teÍmo, atÍavés de aditamentq
expressâmente autorizado pela autoridâde competente.

8r. O ContraÍante poderá contÍaÍâr com outras empresas, simultaneamente, a execução de serviços semelhantos
ao objeto deste Termo.
8.3. A Credenciada assume exolusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações deoorrentes da
execução do presente Tenno, sejam ds natureza túalhist4 fiscal, previdenciária, social; comsrcial,. civil,
inexistindo qualquer especie de solidariedade do Contratante relativamente a esses enczrgos, inclusive, os que
contratuâlnente advierem de prejuízos causados a terceiros.
8.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Chamamento Público n' 02412026, ETP e It"
fazem paÍte integranlç do presento Termo, como se aqui estivossêm traascritos.
8.5. As partes elegom o Foro da Comarca de Espumoso/RS, paÍa diÍimirem as dúvidas acaso emergentes do
presente TêÍmo.
8.6. 0 presente Termo obriga os eontratantes, seus herdeiros Ê/ou sucessores, ao integral cumprimento do aqui
avençado.

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo em três vias de igual forma.e teor, na
presença de duas testemuúas instrumentais, para que produza os seus legais ejurídioos efeitos.

Espumoso-RS, 24 109 /2026

<4^e-/-c

CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE ESPI]MOSO

CREDENCIADA
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